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, 
TVALe a na t rnet 

O 
presidente da Casa, deputado Julio Garcia 

(PFL) , com a presença de vários parlamen
tares , lançou oficialmente na tarde de quar
ta-feira (11) a TVAL na Internet. Garcia escla

receu que este é um processo devidamente legal, com 
parecer favorável da Procuradoria da Casa e aprovação 
da Mesa. "Esta é uma conquista da TV AL, um avanço 
para o público que se utiliza da rede mundial de compu
tadores", destacou. A TV da Alesc, cuja atividade mais 
importante é a transmissão ao vivo das atividades dos 
parlamentares, agora disponibiliza sua programação em 
qualquer lugar do mundo. 

Pode-se destacar como vantagens da TVAL na rede 
o menor custo de implantação e transmissão de sinal, o 
baixo custo de manutenção de serviços,.a cargo exclusi
vamente da Alesc, sem a dependência de uma retrans
missora, e a possibilidade de assistir à programação do 
canal do Legislativo catarinense usando o instrumento 
de trabalho, o computador, dispensando a necessidade 
de um aparelho de televisão. O custo é zero para o usu
ário, ampliando o raio de abrangência da informação para 
quem não dispõe de canais fechados. 

TVAL na Internet amplia o acesso às informações do Legislativo, conforme destacou Julio Garcia durante o lançmnenlO 

Encontro prepara 
agentes políticos 

Evento promovido pela Escola do 
Legislativo, o I Programa para Formação 
de Agentes Políticos foi realizado nos dias 
5 e 6. Mais de 500 pessoas participaram do 

Programa, cujas palestras e T>ainéis aborda
ram, principalmente, a ética na 
adminsitração pública e na política e os efei
tos da Lei de Responsabiliade Fiscal. 
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Defensoria Pública 
entra em discussão 

Através da Comissão de Cons
tituição e Justiça, a Assembléia 
Legislativa iniciou os debates com 
a sociedade catarinese para a cria
ção da Defensoria Pública no Esta-

do. A primeira audiência pública, 
requerida pelo deputado Paulo 
Eccel, líder da bancada petista, acon
teceu na terça-feira (10) . 

Página 8 

Plenário aprova MP da Polícia Militar 
Com duas e'mendas modificativas, os parlamen

tares aprovaram, na sessão plenária de quarta-feira 
(11), a Medida Provjsórl~ n~ 116/05, que estabelece a 
promoçãp automática' de poJiciais militares depois de 
um tempo máximo exercendo a função. 
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Um projeto de amplo alcance Alese e CDI-SC 
assinam Protocolo 

Já está formado, nesta Casa, o Fórum Parla
mentar Permanente que vai acompanhar todo o 
processo de construção e implantação de uma das 
mais importantes obras para Santa Catarina e, 
muito especialmente, para a Região Sul 
Catarinense - a Barragem do Rio do Salto, no 
município de Tirnbé do Sul. Conosco, que pro
pusemos a formação deste Fórum, estão os com
panheiros parlamentares José Paulo Serafim (PT), 
Antônio Aguiar (PFL), Manoel Mota (p:MDB), 
Clésio Salvaro (PSDB), Sérgio Godinho (PTB) e 
Odete de Jesus (PL). 

O projeto da obra está com seu estudo de 
viabilidade concluído, tendo sido realizado sob 
o comando da Epagri (Empresa de Pesquisa 
Agropecuária e Extensão Rural) , da Secretaria da 
Agricultura na administração do ex-governador 
Esperidião Amin. Só falta agora tirá-lo do papel. 

A área total do empreendimento é de 
18.400 hectares, sendo 15.400 hectares com a 
irrigação agrícola direta (arroz) e outros 3 mil 
hectares beneficiados indiretamente pela redu
ção de salinidade do rio Araranguá. As águas 
da barragem beneficiarão, diretamente, pela ir
rigação de lavouras de arroz, 1.562 produtores 
rurais. E mais: a área média das propriedades 
beneficiadas é de 20 hectares, o que dá a di-

mensão do seu alcance social. sendo que a média 
da área de arroz plantada, por produtor, é de 9,8 
hectares. Mais de 71 mil habitantes dos municí
pios da região a jus ante do reservatório),serão 
abastecidos com água para consumo. Os estudos 
mostram ainda que a geração de energia é possí
vel de ser implantada junto à barragem, em fun
ção das quedas existentes no leito do rio. 

A obra também possibilitará a irrigação de 
outras culturas durante todo (I ano, com destaque 
para o cultivo de hortigranjeiros na periferia das 
cidades e em áreas dominadas pelos canais de irri
gação; regularização de água para o abastecimento 
urbano das cidades de Turvo, Meleiro, Timbé do 
Sul e Ermo, além de redução considerável nas inun
dações periódicas de áreas agrícolas marginais ao 
rion Amola-faca e, com menor benefício, também 
do rio Araranguá. 

Vale lembrar, ainda, que o lago da barragem 
será utilizado para atividades de lazer e turismo (a 
exemplo do que ocorre na cidade de São Paulo, 
com a Represa Billings), sem esquecer do estímulo 
à implantação de agroindústrias na região, com mais 
geração de empregos diretos e indiretos, exatamen
te em uma região carente de oportunidade de traba
lho e da fixação do homem ao campo. 

Deputa.do Valmir COmill (PP) 

M Semblêja Legisla 
tiva e o CDI--SC (Co 

'tê para a Democra
tização da Informática) assi
naram Protocolo de Int.engôes 
no últililo dia 5. O documen
to foi assinado pelo presi
dentes da Alesc. deputado 
Julio Garci:a (PFL). da E$CoJa 
do Legisla . o. deputado Ce
lestino SeCGO (PPJ, e do COl
SC. Antônio Paulo Póvoas. 
As ~çãe$ de colaboração en
tre as partes ainda erão defi
nidas. O em f-oi criado em 
1995 e é nma organizaçijo 
não-govern.am.entaJ que pro
move a. mclusão digital e o 
~xercí.cio da cidadallia ab'a
vé das Eles (Escolas de ln
formátiGa e.Gidadani.a). Alua 
em comunidades de baixa 
renda e ju.n;to a instituiÇQes 

que atendam pessoas com ne
cessidades especiais. como 
portado~s de deficiênola físi
ca e visual, presidiário . etc. 
As parcer;ias~o semprefinna
das com entidades organiza
das das comunidades que que
rem a instalação de uma "Ele. 
Em Santa Catarina.. o c.m atua 
desde 200 1. São 42 escolas dis
triblÚdas em tl'ês regionais: a 
da Blumenau, a de Criciúmll e 
a de Santa Catarina. que assi
nou a parceria com a Ale!;c e 
atua nas cidades de Florianó
polis e 'fubarão e no Oeste do 
E lado. 

Atualmente. o Comitê 
está presente em 20 e tados 
brasileiros e outio de2 paí
ses. São 962 escolas no to
tal. 789 no Brasil e 173 no 
ex1erier. (~) 

Cultura de paz 
A violência consome 10,5% doPIB daAmé

rica Latina. As armas de fogo provocam um cus
to ao SUS de mais de R$ 200 milhões por ano. 
A cada 13 minutos, um brasileiro é assassi.nado 
no país. Números como esses assustam qual
quer pessoa que ainda não tenha perdido o res
peito pela vida humana. Está mais do que na 
hora de criarmos uma cultura de paz no Brasil. 

A Campanha do Desarmamento é um mar
co na história brasileira no combate à violên
cia. Desde que começou, em 15 de julho de 
2004, a população já entregou cerca de 300 mil 
armas de fogo para destruição. O Ministério da 
Justiça espera chegar a 500 mil armas recolhi
das até o final de junho. Por apenas uma vida 
toda a campanha do desarmamento já valeria a 
pena. E estão sendo salvas milhares de vidas. 
Cada arma fora de circulação é um crime que 
pode ser evitado. 

A participação da sociedade nessa cam
panha nos dá a dimensão da angústia que a 
população brasileira vive pela construção de 
um país mais seguro. Há quem diga que de
sarmar o cidadão comum não resolve o pro
blema da violência. Estima-se que cerca de 60% 
dos homicídios são cometidos por pessoas sem 
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histórico criminal e por motivos fúteis. Signifi
ca que o crime banal mata mais que o crime or
ganizado no Brasil. 

Desarmar ajuda a combater os crimes co
metidos em estádios de futebol, as mortes que 
decorrem de brigas de casais e os acidentes que 
ocorrem com crianças. Os países com a legisla
ção rígida no controle de armas são os que pos
suem menores índices de violência. Japão e In
glaterra, onde o porte é proibido, registram me
nos de 70 mortes ao ano por armas de fogo. 

Na condição de presidente da Comissão de 
Segurança Pública da Assembléia Legislativa, ve
nho pautando a discussão do Estatuto do Desar
mamento em Santa Catarina. O Brasil deu um 
grande passo na luta pela preservação da vida, 
aprovando em 2003 a lei que regulamenta o re- , 
gistro e a posse de armas. Agora precisamos fazer 
a consulta popular prevista na lei. Em outubro, o 
Referendo do Desarmamento vai levar o brasilei
ro às urnas para dizer se proíbe ou não o comér
cio de armas de fogo e muniçáo em território na
cional. Nós queremos o referendo, queremos vo
tar. Se você é brasileiro, precisa participar dessa 
discussão. 

Deputado Dionei Waller da Silva (PT) 

Diretora: Maria Ivone/e Lessa 
Edição: Cleia Maria Bragallholo e Mirela Maria Vieira 

Coordenadora: Cárnlen Leite Rovira 

Chefe de Redação: Rubens Va,rgas 

Dia 16, gh - Comissão de Agricultura - Audiência pública para 
avaliar o desenvolvimento dos produtos orgânicos em Santa 
Catarina 
Local: Plenário 

Dia 16, 19h - Sessão Solene de outorga da Medalha Cruz e Sousa 
Local: Plenário 

Dia 17, 10h - Comissão de Justiça - Audiência pública para dis
cussão do Projeto de Lei nO 150/03, que institui o Plano Estadual 
de Gerenciamento Costeiro . 
Local: Plenário 

Dia 17, 19h - Comissão de Turismo e Meio Ambiente - Audiên
cia pública para tratar da federalização do rio Canoas 
Local: Plenário 

Dia 18, 8h30min - Comissão de Direitos e Garantias Fundamen
tais - Audiência pública referente às Jornadas Catarinenses pela 
Infância e Adolescência Protegidas 
Local: Plenário 

Dia 19, 15h - Sessão solene em homenagem aos 40 anos da U desc 
Local: Plenári.o 
___________ ___ •• _______________ . __ . ____ J 

Relações Institucionais: Jamile Machado, Luciano de C. Oliveira, 
Maria do Canno Kravchychyn e Stela Martins 

Revisão: Verlaine Silveira 

Redatores: Carlos Agne, Denise Arruda BortoIon, Graziela May Perei
ra, Magda Audrey Pamplona, Marise Ortiga Rosa, Mirela Mario Viei
ra, Rose Mary Paz Padilho. Rubens Vargas, Scheila Dziedzic, Tatialla 

Diagramação e Artes: Rafael dos Santos 

Chefe da Fotografia: Jonas Lemos Campos 

Fotógrafos: Alberto Neves, Carlos Kilian, Eduardo Guedes de 
Oliveira, Giancarlo Bor/oluzzi, Jonas LeIMS Campos e Solon Soares KinoslJita e Tariani Magalhães . 

Conselho Editorial: Cármen Lei/e Rovira, Cleia Maria 
Braganholo, Maria [valle/e Lessa, Mirela Maria Vieira e Rubens 

Assessores de gabinete: Acácio Martins, Adilson Costa, Alex Santon, Alia 
Maria Baggio, Anu Zandavalli, Andréa Leonora, Celso Rodriguez, Cel
so Rosa, Cristiane Mohr, Dayalla Rampillelli, Davi E/elt'ino, Enumuelle 
Torres, E.~tevo Dereck, Felipe Nunes, Femalldo Mattos, lran Rosa Mo
raes, 1\'<111 Pimentel, J Pacheco, Jalld)"l" Corte Real, Júlio Callcellier, 
Kélen 8ardini, Leonardo Lorel1~ell, Luciana Pon.\", Linete Martins, Lisa 
Mara Trmtini, Lisandréa Costa, LlIi~ Carlos Padilha, Luiz Hercílio Stefa
lIes. Marcos Alltôl1io Oliveira, Mariarme C. Tillmanl1, Mário A. Henri
q/le, Mil/on Alves, Moisés Mad"ira, Nara Cordeiro, Níkolas S/efanovi· 
ch. Pedro Sel1lnil/, Priseilla aa Silva Souza, ROf!,er Alexandre, Rosa 
.Marinhc, Serf!,ic Sachc/, Uh: 1tV()iss. Fa!tnir ,tvra1os. Vinicius .[-fam[lgus/ú, 
c '/iior Sume,:.: 

Pesquisa e Elaboração: Celso João da Rocha, Marco Apolo de 
Freitas e Karina Azevedo das Neves 

~~m . 

Orgão informativo semanal do Poder LegislaLivo de se 
Rua Jorge Luz Fontes, 310 - 88020-900 - Rorianópolis - se 

Críticas e sugestiJes: Ox.x48-22J-2750/221-2751 
Fax: 223-7021 

allloticias@alesc.sc.gov.br 

Expedição: Edna Schlll/lacker, Mônica Meyer, Simone Marçal Alves 
e Soraia Marçal Boabaid 

Estagiários Programa Antonieta de Barros: Roberta dos Santos 
Martins, Rodrigo César de Arm!jo e Suelell Regina Hilário 



FLORIANÓPOLIS, 13 DE MAIO DE 2005 - 3 

NSTITUCIDNAL 

Sessão Solene lembra participação 

Passadas 60 anos do tér
mino do maior confli
to armado do mundo 
os ex-combatE1ntes da 

FEB (Força Expedicionária Bra
sileira) foram homenageados pe
los deputados em sessão solene 
realizada na tarde de segunda
feira (9), emPlenário, sob a con
dução do presidente da Casa, de
putado Julio Garcia (PFL). A pro
posição foi do deputado Celes
tino Secco (PP). 

"Havia, no Brasil daquela 
época, um total despreparo po
lítico, logístico e de gestão do 
nosso Exército, que carecia de 
uma ampla restruturação. Mes
mo assim, os nossos soldados, 
muitos deles voluntários, foram 
recrutados em todos os cantos 
do país. Mal preparados, mal 
treinados, mal equipados. Care
ciam de tudo, mas lhes sobrava 
coragem e eles provaram que não 
fogem da luta", rememorou Ce
lestino Secco. E, fazendo uma 
comparação com os dias de 
hoje, disse que somos condici
onados para a violência e não 
para a paz. '~s relações familia
res. e todas as outras que com
põem o nosso dia-a-dia, são res
ponsáveis por reforçar determi
nados padrões de comportamen
to, são apenas tênues reflexos de 
uma realidade muito mais opres-

do Brasil na Segunda Guerra 
Uotõ Edllardo Guedes de Oliveira) 

siva. Na verdade, esse penhor 
do capitalismo, que é a família, 
não é apenas refém dos precon
ceitos sociais que a conservam 
como lima instituição inatacável, 
mas é refém, principalmente, do 
Estado, dos mercados e das re
ligiões". 

Para o presidente da Asso
ciação dos Veteranos da FEB de 
Florianópolis, Nilson Vasco 
Gondim, o Brasil, um país mili
tarmente atrasado, moldado no 
regime francês da Primeira Guer
ra Mundial, com armas obsole
tas e uniformes não condizen
tes com o hemisfério norte, não 
estava preparado para a guerra. 
"Todavia, por força de tratados 
internacionais, o Brasil, num 
esforço inaudito, contribuiu com 
a Divisão num total de 25 mil ho
mens, que, chegados à Itália, fo
ram de imediato incorporados ao 
5° Exército norte-americano, re
cebendo fardamentos condizen
tes e armas modernas. Cumpri
mos todas as missões a nós con
fiadas", orgulha-se Gondim. De
pois de seu discurso, Gondim 
recebeu uma placa, das mãos dos 
deputados João Henrique BIasi 
(PMDB), Onofre Agostini (PFL) 
e Celestino Secco, em homena
gem aos ex-combatentes por sua 
bravura e destacada participação 
em território europeu. 

Solenidade 11UlTCOU agrtUJecimento catarinense ao desempenhó e bravura dos ex-combaúnles da FEB 

Gilberto Nahas. presiden
te da Associação dos Ex-comba
tentes do Brasil, palhocens~ que 
serviu à Marinha de Guerra, la
mentou que a Segunda Grande 
Guerra tenha matado milhares 
de pessoas, destruído cidades, 
mutilado civis e militares, e a 
humanidade ainda não apren
deu o verdadeiro sentido de vi
ver em paz, em harmonia, sem 
ambições, sem guerras de con
quistas ou religiosas. 

Medalha 
o pre idenle da Casa recebeu o Diploma de Reconheci

mento, além de uma Medalha de Mérito de Ex-Combatente e 
encerrou a sessão endossando a palavr de Cele tino Sec€o. 
"Devemo rogar a Deu para que dê saúde a todo os ex-comba
lentes e forças para que e mantenham entre nó ." 

1àmbém fizeram parte da Mesa o coronel Jean d Freitas 
Cupertino, r pre entandQ O comandante da 148 Brigada de In
fantaria Motorizada. o capitáo de corveta Hugo Forte, repre
entando a Capitania osPorto de Sant Catarina, o ' -~O ar

nador Ivo il eira e. Valdemar Antônio Sc1iim:idL ice-pre eito 
de âo Jo é, repr sentando o prefeito do município. (DAB) 

50 anos do Biguaçu Atlético Clube recebem homenagem 
(JOIO Eduardo Gucdes di! Olil '{'Ira) _ ~ 

S essãosolenerealizadapelaAlesc Legislativaprojetoreconhe- "Fora a dupla da capital (Avaí e 
na noite de quarta-feira (11), cendo o BAC como entida- Figueirense), somos o único clube da re-
requerida pelo deputado Lício de de utilidade pública em gião que tem um título estadual: o de 

Mauro da Silveira (PP), homenageou os nível estadual. campeão dos juniores da 2a Divisão do 
50 anos do BAC (Biguaçu Atlético Clu- "O patrimônio do BAC Campeonato Catarinense em 1997", dis-
be). Na solenidade também foi lançado é hoje constituído por uma se o autor. Entre os ex-jogadores com 
o livro BAC 50 Anos. Foram homenagea- sede social, sauna, arqui- maior notoriedade, o pesquisador lem-
dos fundadores, o presidente e ex-pre- bancada descoberta, cabines brou do lateral esquerdo André Santos, 
sidentes do clube. que receberam - mui- equipadas com cadeiras campeão júnior da Liga da Comarca de 
tos através de representantes - placa co- para convidados e para Biguaçu em 2000, e que atualmente está 
memorativa ao cinqüentenário. transmissão de televisão e no Flamengo, e Marquinhos, cujo pas-

"Dentro do esporte amador do Es- rádio, salão de festas, vesti- se pertence ao Bayern Leverkusen, da 
tado, o BAC está enquadrado numa li- ária para atletas locais e vi- Alemanha. 
nha de entidade respeitável e de suces- sitantes", citou o deputado. Também estiveram presentes à ses-
so, principalmente pelo que representa "Somado a isso, há ainda a são solene o líder do governo, deputado 
na comunidade de Biguaçu". disse escolinha de futebol. com João Henrique BIasi (PMDB), o diretor ge-
Humberto Siqueira Azevedo, que desta- chancela exclusiva do Vasco ral da Fesporte (Fundação Catarinense de 
cou alguns feitos do clube. "Foi o pri- da Gama do Rio de Janeiro, Desportos), João Ghizoni. representando 
meiro da Comarca com campo cercado que continua a revelar cra- o governador do Estado, a secretária de 
com alambrado e é um dos poucos clu- ques do município e vizi- Administração de Biguaçu, Jane Maria 
bes amadores do Estado com ilumina- nhança." Guilherme Trierweiler, o presidente da 
ção no campo", enumerou. Resgate - O autor do Câmara de Vereadores de Biguaçu. 

Em seu discurso, o deputado Lício livro, José Elias Rodrigues. Manoel Pereira, e outros vereadores, o su-
Mauro da Silveira relatou um pouco da contou que a história foi res- perintendente da Fundação de Esportes 

Humberto Siqueira recebe placa do deputado Licio 
história do clube, com base nas infor- gatada principalmente atra- de Florianópolis, Fabiano Pereira, e re-
mações do livro de José Elias Rodrigues. então prefeito Avelino Müller sancionou vés de depoimentos de familiares dos presentantes da Polícia Militar, Marinha, 
O BAC foi fundado por 45 pessoas du- lei que declarava o clube como entidade fundadores ou pessoas que tiveram re- o deputado estadual Antônio Carlos 
rante reunião na Sociedade Recreativa de utilidade pública. No dia 27 de agos- lação com o clube, pois muitos do cu- Vieira - Vieirão (PP), e os deputados fe-
17 de Maio e seu estádio foi inaugurado to do mesmo ano, o deputado Lauro mentos foram perdidos durante uma en- derais Adelor Vieira (PMDB) e Odacir 
em 1959. Em 30 de julho de 1964, o Locks teve aprovado pela Assembléia chente que atingiu o município em 1991. Zonta (PP). (MAP) 
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Educação analisa nova redação de lei 
R

eunida na manhã de quarta
feira (11), a Comissão de 
Educação, Cultura e 
Desporto, presidida pelo 

deputado Romildo Titon (pMDB), admitiu 
o mérito do projeto de autoria do deputado 
Rogério Mendonça - Peninha (PMDB) que 
dá nova redação à Lei nO 12.948, que 
proíbe a venda e consumo de bebidas
alcoólicas no ambiente físico das escolas 
públicas e privadas. 

Deputmla Odete, ao microfone, discordou daprOp(1sta 

Por solicitação de APPs (Associações 
de Pais e Professores) e entidades 
comunitárias, Peninha apresentou a 
proposição que dá nova redação ao pará
grafo único do Artigo 1 ° da Lei nO 12.948, 
de 11 de maio de 2004, que vai permitir 
que, em uma festa por ano sejam 
comercializadas bebeidas alcoólicas. A 
matéria teve voto vista contrário da 
deputada Odete de Jesus (PL), e recebeu 
os votos favoráveis do presidente e dos 
demais integrantes da Comissão -
deputados Ana Paula Lima (PT), Celesti-

. no Secco (PP), Paulo Eccel (PT), Antônio 
Ceron (PF1...) e Simone Schramm (pMDB). 

Peninha justifica que, com a proi
bição total estabelecida pela referida lei, 
foram subtraídos rendimentos e, con
seqüentemente, foi prejudicando o tra
balho de assistência escolar que "foi 
sempre muito bem aceito e aproveitado 
pela comunidade estudantil", afirmou, 

referindo-se às festas e eventos promo
vidas pelas APPs em parceria com as 
comunidades e que reúnem os adultos. 
Com a nova redação, se for aprovada 
em Plenário, passará a ser permitida a 
realização de um evento anual deste 
gênero. 

Parecer prevê fim 
da CPI do Bolshoi 

Küster requer 
análise de PEC 

O deputado Onofre Agostini (PF1...) apresentou na ma
nhã de terça-feira (10), na Comissão de Constituição 
e Justiça, presidida pelo deputado Jorginho Mello 

(PSDB), o parecer pelo encerramento da Comissão 
Parlamentar de Inquérito criada para apurar irregularidades 
quanto a verbas repassadas ao Instituto Escola Bolshoi do 
Brasil, em Joinville. Baseado em argumento da Procuradoria 
Jurídica da Assembléia Legislativa, Agostini resolveu acatar 
o pedido formulado pelo líder do governo, deputado João 
Henrique BIasi (PMDB), de extinção da CPI. Agostini enten
de que o fato determinado que gerou a criação da CPI deixou 
de existir com a decisão de juiz federal de Joinville, de não 
acatar denúncia formulada pelo Ministério Público. 

Para Onofre, apesar do seu encaminhamento, a decisão 
sobre o fim das atividades caberá à própria CPI do Bolshoi, 
presidida pelo deputado Gelson Merísio (PFL). A matéria 
ainda será discutida pelo Pp, através de voto vista formulado 
na CCJ, pelo líder da bancada, Joares Ponticelli. (SD) 

I 

o deputado Francisco 
Küster (PSDB) pediu que o PEC 
(Projeto de Emenda Constitucio
nal) 7/04, apresentado por ele em 
novembro de 2004, seja aprecia
do sem demora pela Comissã.o de 
Constituição e Justiça. APEC pro
põe alteração do Artigo 70 da 
Constituição Estadual, dispen
sando o pedido de autorização à 
Assembléia Legislativa para via
gens do governador e vice-gover
nador do Estado que não exce
dam 15 dias. A redação atual do 
Artigo 70 determina que "o go
vernador e o vice-governador re
sidirão na capital e não poderão 
ausentar-se do Estado, por mais 
de 15 dias, ou viajar para fora do 

país sem licença da Assembléia 
Legislativa, sob pena de perda do 
cargo". 

Pela proposta do tucano, a 
redação fica da seguinte forma: "o 
governador e o vice-governador 
residirão na capital do Estado e 
não poderão ausentar-se do terri
tório estadual, por mais de 15 dias, 
sem licença da Assembléia 
Legislativa, sob pena de perda do 
cargo". De acordo com ele, a mu
dança adequa a Constituição Es
tadual à Federal. Atualmente, o 
PEC está sendo analisado pelo de
putado Joares Ponticelli, líder do 
Pp, que pediu vistas. "Espero que 
na práximareunião da CCJ ele seja 
aprovado", disse Küster. (MAP) 

Definido calendário do Orçamento Regionalizado 
Em reunião 

extraordinária da 
Comissão de Fi
nanças e Tributa
ção, presidida pelo 
deputado Wilson 
Vieira - Dentinho 
(PT), foi aprovado ' 
o calendário do 
Orçamento Regio
nalizado 2005. 
Conforme o calen
dário, duas equi
pes se dividirão 
para debater o Or
çamento. As reuni
ões acontecerão de 
6 a 10 de junho. 

----.. RegionaIs Local 

6 Joinv.Ule. Mafra e J araguá do sul ]oiD\-qfle 
7 lbirama, Rio do Sul e ltuporangã Rio do Sul 

8 BIumenau, ltajaí e Brusque. ltajai 

9 Grande Florian6peüs SãOJ0 é 

10 Ar~. Criciúma, Thbarao e LagJ.ma Criciúma 
. 1 

EQUIPE 2 I _ 
lia ..... 
6 Lages, São Joaquim. e Curitibanos 

7 Caçador. Canoinhas e Videira __ 
8 Concórdia Campos Nqvos e Joaçaba 
9 Xanxerê, Sã.o Lourenço do Oeste e Chapecó 

10 MaraVilha. São Miguel d' Oeste, Palmitos e Dionísio Cerqueira 

Local 

~ 
Ca~dor 

Joagaba 
ChapeGó 
São Miguel d IOeste 

Degustação - O deputado Gelson 
Sorgato (PMDB) apresentou ofício à Co
missão solicitando que fosse agendada 
uma data para discutir o projeto de au
toria do deputado Mauro Mariani 
(PMDB), agora secretário de Estado de 
Infra-estrutura, que estabelece a inclu
são da carne suína na merenda escolar. 
"Fizemos uma reunião com a ACS (As
sociação dos Criadores de Suínos) e es
tamos sugerindo à realização de uma 
degustação, aqui mesmo na Assembléia, 
de pratos com carne suína." 

Nesse encontro, argumenta Sorgato, 
os parlamentares poderão conhecer de 
perto as formas mais variadas que esse 
produto pode ser utilizado pelos estudan
tes da rede pública estadual. Sugerimos a 
participação do Conselho Estadual de 
Alimentação Escolar, do Sindicames, jun
tamente com representantes das agroin
dústrias, e da comunidade para debater o 
assunto. "Sabemos que quem determina 
o cardápio é o Conselho. Mas, com a dis
cussão e a degustação, poderão avaliar 
melhor a sugestão do produto para o ali
mento de nossos estudantes", observou o 
parlamentar. (CA) 

Finanças 
A Comissão de Finanças e Tri

butação aprovou, na manhã de ' 
quarta-feira (11), o PLC nO 08/05, 
do Tribunal de Justiça, relatado 
pelo deputado Antônio Ceron 
(PF1...), que cria seis cargos de Juiz 
de Direito substituto de segundo 
grau. Também referendou alteração 
na lei da meia entrada que concede 
descontos a estudantes e menores 
de 18 anos em eventos culturais e 
esportivos, shows, cinemas e tea
tros, proposta pelo deputado Pau-
lo Eccel (PT), que estabelece a afi
xação de cartaz com a referida lei 
nos locais dos eventos. (SD) 

Turismo 
Na reunião da manhã de 

quarta-feira (11) da Comissão de 
Turismo e Meio Ambiente, pre
sidida pelo deputado Sérgio 
Godinho (PTB), foi aprovado re
querimento do deputado Afrânio 
Boppré (PT) propondo a realiza
ção de uma audiência pública 
para debater e deliberar sobre a 
grave situação da preservação das 
matas formadas por espécies na
tivas em Santa Catarina, assim 
como a proposta de estabeleci
mento de critérios para o plantio 
de espécies exóticas para fins de 
consumo e/ou comercialização. 
Além dos dois parlamentares, 
participaram da reunião as depu
tadas Ana Paula Lima (PT) e Si

·mone Schramm (PMDB). (RV) 
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Ética e LRF são abordados e'" 
Protocolo de intenções assinado durante evento vai promover a qualificação de agentes políticos 

E ticana política, na administra
ção e no serviço público, as im
plicações da LRF (:Lei da Res
ponsa-bilidade Fiscal) o papel 

e a responsabilidade de legisladores, pre
feitos e servidores públicos. Estes foram 
os temas discutidos durante o I Progra
ma Nacional de Formação de Agentes Po
líticos, por mais de 500 pessoas. Pro
movido pela Assembléia Legislativa, atra
vés da Escola do Legislativo e Interlegis 
e realizado no auditório do Tribunal de 
Justiça, em Florianópolis, nos dias 5 e 
6, o programa, conforme o deputado Ce
lestino Secco (PP), presidente da Esco
la, tinha como principal meta ampliar o 
sentido de integração entre os poderes e 
debater temas como a ética, cidadania e 
a LRF. "Quero agradecer a todos que aqui 
estão e aceitaram dividir essa tarefa para 
que através dela possamos qualificar os 

agentes políticos e as políticas públicas 
deste país. Espero também que este even
to seja produtivo aos cidadãos, que se
rão os mais beneficiados", disse Secco 
na cerimônia de abertura. 

Antes da apresentação da primei
ra palestra foi assinado Protocolo de In
tenções para qualificar agentes políticos 
e a política pública nos diversos aspec
tos como a educação e segurança públi
ca. Através desse protocolo, institutos, 
universidades, órgãos governamentais e 

_ não-governamentais irão promover a co
operação técnico-científica e cultural e o 
intercâmbio de conhecimentos, informa
ções e experiências com o Poder Legis
lativo. O protocolo envolve a Escola, uni
versidades catarinenses, incluindo a fe
deral, lliGSC (Instituto Histórico e Geo
gráfico de Santa Catarina) e ACL (Aca
demia Catarinense de Letras). 

"É a concretização de mais um pro
jeto. A Escola do Legislativo está traba
lhando para que mais pessoas sejam pre
paradas adequadamente para a política. 
Estamos contribuindo para a cidadania 
com o melhor presente: informação e sa
bedoria. A Alesc é uma ferramenta repre
sentativa de apoio na:eonstrução da cida
dania do Estado de Santa Catarina", ava
liou o presidente da Assembléia, deputa
do Julio Garcia (PFL), durante o encontro. 

Florian Augusto Madruga, diretor 
do Instituto Legislativo Brasileiro e pre
sidente da Associação Brasileira das Es
colas do Legislativo, foi enfático ao dizer 
que o evento integra uma revolução si
lenciosa no Brasil: a da educação do Le
gislativo. 

Emendas modificam MP que 
promove policiais militares 

os deputados aprovaram 
na sessão plenária de 
quarta-feira (11), duas 

emendas modificativas apresenta
das pela bancada do PMDB à MP 
(Medida Provisória) nO 116, que re
define critérios para a promoção de 
policiais militares do Estado. A 
Medida Provisória pretende corri
gir um problema de fluxo na carrei
ra dos policiais militares, conside
rando o grande número de oficiais 
e praças que há mais de uma déca
da estão em postos iniciais. 

Com as emendas , ganham 
nova redação os artigos 1° e 2° da ' 
MP e, por conseguinte, são altera
dos o inciso IV do Artigo 9 da Lei 
nO 1.508, de 29 de agosto de 1956, 
e o Artigo 62 da Lei nO 6.218, de 10 
de fevereiro de 1983. 

Foi acrescentado mais um item 
para definir os critérios de promoção 
dos militares estaduais. Além do me
recimento, da antigüidade, bravura, 
post mortem e merecimento intelectu
al, o praça será promovido por tempo 
máximo de permanência no posto ou 
graduação. 

A Lei nO 1.508 deixava em aber
to o prazo máximo para que as pro
moções acontecessem automatica
mente. Com as mudanças efetivadas 
pela Assembléia Legislativa, os pri
meiros e segundos-sargentos serão 
promovidos automaticamente depois 
de oito anos na função, enquanto 
que os terceiros-sargentos terão pro
moção automática depois de 10 anos 
no exercício da função. 

'~tes, o período mínimo para 
um primeiro-sargento ser promovido 

era de seis meses, mas, normalmen
te, ele ficava muitos anos esperando 
por uma promoção, sem saber ao 
certo quando ela ocorreria. Agora, ele 
terá a garantia de saber quando será 
promovido", disse o deputado João 
Henrique BIasi (PMDB) , líder do 
governo. 

FInanças - A matéria passou 
pela Comissão de Finanças e Tribu
tação na manhã do mesmo dia, quan
do o deputado Wilson Vieira - Den
tinho (PT) apresentou emenda subs
titutiva global fazendo uma série de 
alterações na :MP. O parecer do pe
tista, que também preside a Comis
são, foi rejeitado e o deputado Gel
son Merísio (PFL) foi designado 
novo relator, encaminhando pela 
aprovação da matéria original envia
da pelo Executivo. (MAP/SD) 

Palestras 
O primeiro painel apresentado teve 

como temas o "Programa Interlegis, Insti
tuto Legislativo Brasileiro e a Experiência 
da Associação Brasileira das Escolas do 
Legislativo", com Márcio S. Leão Marques, 
diretor executivo do Programa Tnterlegis, 
e FlorianAugusto Madruga. Em seguida:. 
entrou em debate o l Orçamento Público". 
com o palestrante Raphael Olivé, adminis
trador e contador público consultor da 
ALMG e professor da Escola do Legislati: a 
da Estado de Minas Gerais. 

"Ética e Política" foi um dos teDl8$ 
que mais centralizouaten~. naaboroa
gem feita por Ludovilcus Moreira, profes
sor da Escola do Legislativo de Minas Ge
rais. O último tópico do dia 5 foi o painel 
"Experiências e Projetos Desenvolvidos 
por Câmaras Municipais", apresentado 
pelos vereadores RuiMendonça, presiden
te da União dos Vereadores do Estado de 
Santa Catarina, RogéJio Barchetti U.rrêa. ex
~dente da Câmara Municipal de Aváré 
(SP) e vice-presidente da União de Verea
dores dê São Panlo, e Valério A. Leite, ex
presidente da Câmara Municipal de. Tri
unfo (PE) e diretor da União de Vereado
res de Pernambuco. 

No segundo e último dia, o I ProgJ:a
ma Nacional de Formação de Agentes Po
titicas abriu com os debates sobre "Lei de 
Responsabilidade Fiscal - AspeGtos Prá
ticos". com João Luiz Gattringer, diretor 
de Côntrolados Municípios do Tribuna! 
de Contas do Estado de Santa Catarina, 
Maria Margarida BittencoUl't Ramos 
procuradora Jundica da Assembléia 
Legislativa do Estado, e os consultores da 
Assessoria e Consultoria Parlamentar da 
Alesc, Dejane Bortoli, Carlos de Lima Sou
za, Maicelo Richard e Reinhardt Richter. 
Também foram tratados temas como "Teo
ria do Estado, Processo Legislativo e Com
petências Constitucionais" e o "Papel do 
Vereador, Democracia Representativa e 
Participátiva". (GMP) 



6' - ·FLORIANÓPO·L1S, 13 DE MAIO DE 2005 

Tatiana Kinoshita 
Graziela May Pereira 

Educar é o caminho mais curto 
para o desenvolvimento econômi
co e social de um país. A afirma
ção é repetida por intelectuais, po
líticos, educadores e todos os in
teressados no bem-estar da Nação. 
Entretanto, apesar de o Brasil dis
por de uma legislação avançada 
nesta área - destacando-se a 
Constituição Federal de 1988, o 
Estatuto da Criança e do Adoles
cente, de 1990, a lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, de 1996 - a 
educação ainda é um problema a 
se resolver, principalmente no que 
diz respeito a creches e ao ensino 
fundamental, mesmo nas capitais, 
como mostra a reportagem do AL 
Notícias. 

(falos Eduardo Guedes de Oliveira) 

_ ... ~ ..J _ _ .. 
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Creches casei 

Presidente da AssocÜZfão Sol Nascente, João Batista: anos de lutajunto à prefeiJura, sem sucesso 

No baitro Vargem Grande. no 
da llha, a confeitei.rà AdrianaP.imentl 
de três Who~, desistiu de ter um tr, 
com carteira assinada. "Como não 1 

guia vagas para minhas filhas nas c: 
próximas, costumava pagar R$ 100 
minha vizinha, que já tOInava conta d 
seis crianças, para cuidar das minh 
ninaS. Mas depois que a minha ca.Çtl 
chucou o pé. descobri que ela não c 
direito das crianças, deixava;.as SUjélf 

fome. F\ti obrigada a parar de tl'aQalh! 
ficar com elas", contou. 

Segundo Adriana, é comum p 
pagarem vizinhos para tomar conta ( 
~ e as aeehes caseiras são eada VE 

comuns. Só em sua rua existem três . Vagas insuficientes 
E :irro:l:~~~ munidades da 

capital cata
rinense~úmero de va
gas oferecidas não con
segue suprir o crescente 
número de crianças que 
procura pela matrícula, 
principalmente em cre
ches. Nas comunidades 
mais afastadas, as cri
anças, por não contarem 
com creches dentro do 
próprio bairro, esperam 
meses por uma vaga. 
Muitas são obrigadas a 
se deslocar para outros 
bairros, "competindo" 
com alunos que ali resi
dem, na maioria dos ca
sos sem obter sucesso. 

A comunidade Sol 
Nascente, localizada pró
xima aos bairros do Saco 
Grande e Monte Verde, é 
um exemplo. Segundo o 
presidente da Associação 
Sol Nascente, João Batis
ta, cerca de 300 famílias, 
com média de três filhos 

Dilor fica com as filhas e aguarda vagas na creche 

cada, encaram uma triste realida
de. As mães são obrigadas a cami
nhar com as crianças morro acima, 
com chuva ou sol, por 40 minu
tos, até a creche do Monte Verde, 
pois não há linha de ônibus que 
ligue os bairros. 

A outra alternativa é levar os 
pequenos até a creche de Vila Ca
choeira, distante 30 minutos. "Há 
anos estamos tentando uma solu-

ção junto à prefeitura. Para faci
Htar, resolvemos construir a cre
che na parte de cima da sede da 
Associação. Assim, a Secretaria 
da Educação não precisa se pre
ocupar nem com o terreno. Basta 
nos fornecer o projeto e o mate
rial de construção", argumentou 
João, que calcula que nem a me
tade das 300 crianças que moram 
na comunidade estão matricula-

das em alguma escola. 
Para conseguir cui

dar de suas três filhas, o 
pintor de paredes Dilor 
Domingos Ribeiro vive 
de pequenos bicos há al
guns meses, assim corno 
sua esposa que trabalha 
corno diarista todas as 
sextas-feiras. Das três me
ninas, todas com menos 
de 6 anos, apenas urna 
conseguiu vaga na cre
che do Monte Verde. As 
outras duas aguardam na 
fila de espera. "Não po
demos arrumar empre
gos fixos, com horário e 
carteira assinada, porque 
não temos onde deixar as 
meninas. Procuro bicos 
para fazer nos dias em 
que a minha mulher está 
em casa e ela também. É 
o único jeito de sempre 
ter alguém para olhá-las", 
comentou. 

A desempregada 
Sandra da Silva acabou 
saindo do emprego por 
também não ter onde dei

xar seus dois filhos, de 3 e 6 anos. 
Após uma espera de oito meses, 
ela conseguiu vaga para um deles, 
na creche da Vila Cachoeira. "Se 
tivéssemos uma creche aqui na co
munidade, muitas mães não pre
cisariam abandonar seus empregos 
ou mesmo ter que se levantar às 5 
da manhã para arrumar as crian
ças e deixá-las na creche, para che
gar às 8 no emprego", afirmou. 

blema é a falta de o 
ção pedagógica. po.ü 
anças não desen 
nenhuma atividadE 
bam passando o di 
tindo tevê. "Muità 
Dio têm opção, a I 
pagar vizinhos paI 
CÓ~ as or:i.anças. Toq 
bam correndo o ri 
seus filhos serem 
tados. Mesmo quan 
mo ocorre, os pé< 
passam o dia se 
nada, semaprend 
Alguém tem que o 
jeito nessasituaçã , 
man10u a confeite' 
agora-só faz bolas ] 
comenda Ihsim 
ear de olho nos m 
lhos". finalizou. 

Promess;a em ça 
Segundo o ,último ~nso ' 

do IBGE, realizado em 2001. flo
rianópolis tem 387 milhabitan.
teso O Ministério daEducação
também baseado nesse senso -
informa que 2.16Q crianças-es
tão matriculadas em creches e 
1.4.806 cursam o ensino funda
mental. A secretária-adjunta da 
Educação, Sit:fneya Gaspar de 
Oliveira, comenta que há mais 
de 3 mil crianças. de zero a 6 
anos, na fila da espera de cre
ches de Florianópolis. 

Com a mudança do gover
no :municipal. Jideres comuni
tários estão procurando a Secre-

taria ~pedir. oficialmente, 
t:rução de creche em seus l 
"Com essa.procura. estamos 
do um levantamento. que de 
caI pronto em outubro, péUI 
der as comunidades mais n 
tadas", informou Sidneya. 
esse ntímero é muito eleva 
mos começaI.' a oonstruir as 
dependendo dó número da ( 
da queprecisarmas atendeJl 
feitul'a pretende dobrar O D 

de vagas ao longo deste maJ 

por isso é primordial fazem 
trabalho-cónjunto comas Q 

dãdes eefetnarmos esselev 
to". afirmou. 
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São mais de 10 quilômetros 
até a escola mais próxima 
e quase uma hora mais 

cedo antes do início da aula. Essa 
é a rotina da maioria dos jovens 
que precisam estudar no Ribeirão 
da Ilha, sul da Ilha de Santa 
Catarina. A escola mais próxima 
da casa de Regina de Fátima 
Estefano de Souza fica a 10 qui
lômetros, o que a obriga a pagar 
ônibus para manter o filho de 14 
anos na escola. "É a única manei
ra dele estudar. Quase não posso 
pagar, mas é a única solução para 
um futuro melhor do que o meu", 
diz Regina. 

No bairro, que tem cerca de 
15 mil habitantes, existem apenas 
duas escolas de ensino funda
mental e apenas uma de ensino 
médio. A única que oferece ensi
no médio é a Escola de Educação 
Básica Dom Jaime de Barros Câ
mara. Segundo um representante 
dessa escola, que não quis se 
identificar, muitas pessoas ficam 
preocupadas com a infra-estrutu
ra que o Estado oferece ao alunos 
do Sul da Ilha. 

"O maior problema que a es
cola tem é o reduzido espaço físi
co. Queríamos poder atender todo 
o bairro, mas falta atenção dos ór
gãos públicos. As salas não com
portam a quantidade de alunos. 
Já nos prometeram a ampliação da 
escola, inclusive vieram aqui e fi
zeram toda a medição e nada foi 
providenciado. O 110sso ginásio 
de esportes está há mais de um 
ano para acabar", enfatizou. Em 
relação à distância, a representan
te considera complicado o Esta-

do resolver o as
sunto. "O Estado 
não vai abrir mais 
escolas em cada 
bairro. O que pode 
acontecer é a am
pliação das já 
existentes", com
pletou. 

Entre as rei
vindicações da co
munidade do Ri
beirão da Ilha ao 
Estado está a cria
ção de mais esco
las, ou de mais 
vagas, na única 
escola de ensino 
médio da região, 
além de segurança 
e transporte. Em 
relação à seguran
ça, segundo os 
moradores da re
gião, o posto poli
cial que ficava em 
frente à escola foi 

Professores queriam mais salas de aula no lugar do ginásio, cujas obras estão paralisadas porque a empresafaliu 

fechado. O motivo: o posto po
licial foi assaltado várias vezes, 
à noite, quando estava fechado. 

A dona de casa Denise 
Cristina Albino Jacques tem qua
tro filhos na escola, sendo que três 
estudam no Ribeirão da ilha e um 
no Rio Tavares. '~ educação é a 
base de tudo. E eu percebo que isso 
não é uma das preocupações da 
prefeitura. A escola é longe e pe
quena. Tenho um filho que estuda 
no Rio Tavares porque não conse
gui arrumar uma vaga para ele de 
dia. Só havia vagas no período no
turno, mas isso não quero. Sei que 
não é culpa da escola, e sim do 

governo", enfatizou Denise. 
Sobre o transporte, muitas 

mães reclamam da distância. "Sei 
que não é culpa da escola. Mas fica 
tão difícil. Muitas de nós não po
dem pagar a condução. Algumas cri
anças têm que ir a pé ou de bicicle
ta. É quase uma hora de viagem", 
falou Regina. 

De acordo com a mãe, que tam
bém é estudante, Angela Márcia de 
Ciqueira, diaris~a, é preciso fazer 
mais escolas, ou simplesmente uma 
escola maior, que ofereça mais va
gas. "Tenho dois filhos na pré-es
cola, dois no ensino fundamental 
e eu, depois de 16 anos, estou cur

sando ala série do 
ensino médi{). Pago 
cinco passagens 
para ir e mais cinco 
para voltar. E o pior 
é que, como estudo 
à noite, preciso pa
gar alguém para ficar 
com meus filhos pe
quenos. Está muito 
difícil. Aqui no Ri
beirão da Ilha faze
mos de tudo para es
tudar. Caminhamos 
longos percursos, 
enfrentamos salas 
lotadas, a falta de se
gurança das ruas, 
mas nunca, se de
pender de mim, 
nem eu nem meus fi
lhos deixaremos de 
estudar". 

Aumento da demanda 
O gerente de Educação da Geren (Gerência Regio

nal de Educação, Ciência e Tecnologia) da Grande 
Florianópolis, Ari César da Silva, informa que as esco
las do sul da Ilha estão superando as expectativas. "Sa
bemos que a demanda aumentou muito por isso estamos 
solicitando um terreno ao lado do Terminal Integrado 
do Rio Tavares, para a construção de uma escola de 
ensino médio que atenderá toda a área. Será chamada 
de Escola Jovem", anunciou. 

A aquisição do terreno, que foi solicitada no ano 
passado, será feita com verbas oriundas do MEC (Mi
nistério da Educação) e da Secretaria de Desenvolvi
mento Regional da Grande Florianópolis. A escola terá 
20 salas com capacidade para mais de 800 alunos e 
laboratórios de química, física e informática. 

Estatuto da Criança 
e do olescente 

Do Direito à Educação à Cultura, ao Es
porte e ao Lazer 

Art. 53. A criança. e o adolescente têm direito à 
educação. visando ao pleno desenvolvimento de 
sua pessoa. preparo para ô exeocício da cidadania 
e quali6.cação paraQ tzabalho. assegu:rando-se-lhes: 

r -Jgualdad~ de coodi,ções para o acesso e perma
nêndanaesoola; 

n -Direito d~ser respeitado por seus educadoJ:eS' 
m -Direito de contestar critérios avaliativos. p0-

dendo reaJll"eI àsinstâncias escolaressuperia.res; 
IV - Direito de organização e participação em enti
dades estudantis; 

V - Aces$o à escola púbüca e gratuita próxima de 
sua residência. 
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Defensoria ativa ão a ende à Consftuição 
Buscando discutir a cri

ação de uma Defenso 
ria Pública em Santa 
Catarina, a Comissão 

de Constituição e Justiça, presi
dida pelo deputado Jorginho 
Mello (PSDB), realizou audiên
cia pública, na manhã de terça
feira (10). A proposição foi feita 
pelo deputado Paulo Eccel (PT), 
que defende a criação da insti
tuição para prestar assistência 
jurídica integral e gratuita às 
pessoas carentes. 

Eccel explicou que o Esta
do é o único que não possui 
defensoria nos moldes estabele
cidos pela Constituição Federal. 
A Constituição estadual insti
tuiu a Defensoria Dativa, que é 
bastante diversa do que precei
tua a Carta Magna e, pela Lei nO 
80/94, diferentemente dos de
mais estados, essa função é exer
cida pela assistência gratuita or
ganizada pela OAB/SC (Ordem 
dos Advogados do Brasil). Isso 
significa que a OAB organiza e 
fiscaliza os advogados dativos 
aptos a exercerem a função. A 
remuneração é feita pelos cofres 
do Estado. "Temos exemplos 
de que o movimento popular de 
Santa Catarina ressente-se da 
falta de um defensor público em 
demandas comunitárias. Por 
isso a discussão para que o po
bre tenha acesso à justiça gra
tuita. E vamos tornar a realizar 
mais debates até que possamos 
propor ao governo estadual a 
apresentação de um projeto de 
emenda constitucional a esta 

Casa", observou. 
Ilegal - O presidente da 

Associação Nacional dos Defen
sores Públicos, com sede em 
Brasília, Leopoldo Portela Júni
or, teceu duras críticas ao siste
ma adotado em Santa Catarina, 
alegando que o modelo não é 
legal, opinião compartilhada 
pela promotora de Justiça, Sô
nia Maria Piardi. "Deve ser su
primido o Artigo 104 da Cons
tituição Estadual, que cerceia o 
direito de acesso à Justiça de 
modo igualitário para a popula
ção catarinense. O Artigo 104 e 
a Lei Complementar nO 155 que 
o regulamentou são inconstitu
cionais", assinalou. 

Representando o Movi
mento pela Defensoria do Esta
do de São Paulo, Antonio Mafe
zolli, e Glauco David de Oliveira 
Souza, presidente da Associação 
dos Defensores Públicos de Mi
nas Gerais, também criticaram o 
modelo catarinense, pois não 
assegura a total independência de 
advogados para fazer valer os 
interesses a eles submetidos, 
não está sujeito a controle, além 
de não assegurar os princípios 
de igualdade e de isonomiajurí
dica. Em nome da União Floria
nopolitana de Entidades Comu
nitárias, o presidente, Modesto 
Azevedo, esclareceu que a União 
tem vivido o reclame de muitas 
entidades que dizem não ter aces
so à Justiça, uma garantia que é 
constitucional. "Estamos aqui 
para apoiar a criação da Defen
soria Pública.", anunciou. (CA) 

EccêJ, na tribuna, quer a reaJi:;.ação di mais tkbates sobre. o tema 

Portela crtiJicou o sistema de se 

Biasi defende modelo 
O deputado e líder do governo. reão Henrique BIasi 

(PlvIDBJ. foi contrário às maniféstaçÕ6S feitas durante as dis
cussões, enquanto o progressista. deputado Antônio Carlos 
Vieira - Vieirão (PP). maIli(estou total apoio à proposta. "Onde 
o sistema de Defensoria Pública é menos dispe.ndioso? Quem 
fez essa afirmação desconhece a realidade daqui. On~e fica o 
princípio federativo? Será que a União tem que ditar como 
tem que se fazer nos Estados?", questionou. Estiveram pre
sentes ainda o vice-presidente da Comissão de Constituição 
e Justiça. deputado Celestino Seceo (PP). a vereadora de 
Florianópolis, Angela Albino (pcdoB), advogados. promoto
res, professores, lideranças comunitárias e sindicais. (CA) 

Oleiros pedem aprovação de projeto 
Oleiros da região Oes

te e do município 
de Canelinha esti

veram na Assembléia Legis
lativa na terça-feira (10) para 
solicitar apoio à aprovação 
do projeto de lei que pro
põe a simplificação do licen
ciamento ambiental de áre
as com até 2,5 hectares uti
lizadas para a extração de 
barro vermelho. 

O projeto de autoria do 
deputado Herneus de Nadal 
(PMDB) beneficia pequenas 
indústrias, em grande parte 
com estruturas familiares e 
procura alternativa ao pro
cesso de licenciamento vi
gente, que prevê estudos e 
relatórios de impacto ambi
ental a custos que inviabili
zam a atividade. "Queremos 
humildemente pedir para tra-

balhar", ponderou o pre
sidente do Sindicato das 
Indústrias de Olarias e 
Cerâmicas da Região 
Oeste, Gilberto João Ba
dalotti, em manifestação 
aos deputados que inte
gram a CC] (Comissão de 
Constituição e Justiça), 
onde o projeto aguarda 
deliberação, após pare
cer técnico solicitado à 
Fatma (Fundação do 
Meio Ambiente). 

O sindicato oesti
no conta com cerca de 40 
empresas filiadas, que 
geram aproximadamente 

(f 010 Solon Soares) 

~ mil vagas de trabalho. Representantes do setor estiw!1Yun na AssembléÜl deferule1UkJ a proposta 
Em todo o Estado, as 
pequenas olarias geram mais de 
10 mil empregos diretos. 

A legislação ambiental vi
gente estabelece procedimentos 

de estudos das la VTas de argila 
que são estimados em R$ 250 
mil por unidade. () geólogo Ma
riano Smaniotto, que também 

defendeu o projeto na reunião 
da CC], explica que a extração 
de barro, especialmente na re
gião Oeste, se dá em locais de 

." - - ~ 

várzeas inundáveis onde não 
existe cobertura vegetal, o 
que caracteriza não haver 
dano ambiental. "Há reservas 
exploradas há décadas, que 
ainda assim não superam a 
área de um hectare", exem
plificou. 

A limitação de áreas de 
exploração do barro vermelho 
no Oeste é restrita, face aos ter
renos muito acidentados, di
ferentemente das planícies do 
Litoral. O projeto em tramita
ção propõe a dispensa de es
tudo de impacto e de relató
rio ambiental na atividade de 
extração mineral classe 11 (bar
ro vermelho para fabricar te
lhas e tijolos), mas os oleiros 
são favoráveis à regulamenta
ção de planos de recuperação 
ambiental e a exploração con
trolada da matéria-prima. (PS) 
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Berger. dupr cação está atrasada 
O 

deputadoDjalma 
Berger (PSDB) 
pediu agilidade 
nas obras de du

plicação do trecho sul daBR-
101, ao fazer referência, no úl
timo dia 3, em Plenário, à au
diência pública realizada na 
segunda-feira (2) em Palhoça, 
quando foi apresentado pro
jeto de duplicação do trecho 
da BR-l0l daquele municí
pio. A audiência foi proposta 
pela Câmara de Vereadores 
local e contou com a presen
ça, além de Berger, do depu-

tado estadual Afrânio Bop
pré (PT) e dos federais Edi
son Andrino (PMDB), Jor
ge Boeira e Mauro Passos, 
ambos do PT. 

"Passaram-se 150 dias 
e até agora não chegou se
quer 1 real para pagar os em
preiteiros que estão derru
bando as árvores às margens 
da rodovia", disse o tucano, 
referindo-se à promessa do 
presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, quando esteve na
quele município, no ano 
passado, para assinar a or-

dem de serviço das obras. Em 
Palhoça, o trecho da BR-101 
a ser duplicado tem 37 quilô
metros. O trecho do Morro 
dos Cavalos ainda não tem o 
projeto de duplicação defini
do. '1'\inda não há uma deci
são pará isso porque há o pro
blema dos índios da região. 
O DNIT (Departamento Naci
onal de Infra-estrutura de 
Transportes) precisa definir 
se vai ser feita a duplicação 
da pista, um novo túnel ou 
um elevado na região", expli
cou Berger. (MAP/i'M) - Djalma cobra promessa de Lula 

Faltam verbas para creches 

Duduco: apelo pelo$ crianços 

Preocupado com a si
. tuação das creches ca
tarinenses, o deputa

do Nilson Nelson Machado 
-Duduco (sem partido) pe
diu atenção às instituições. 
Segundo ele, muitas crech
es não estão recebendo a 
verba destinada e isso está 
dificultando seus trabalhos. 
"Se elas não recebem o din
heiro do convênio, não con
seguem se manter funciona
ndo, conseqüentemente, 
acabam feçhando suas por
tas", lamentou Duduco. 

"Não é justo que o gover
no faça economia em cima 
das crianças ou das cau
sas sociais. Temos que 
acabar com essa vergonha 
antes que muitas creches 
fechem suas portas", ex
plicou durante discurso 
da tribuna. 

"Quero fazer um ape
lo ao governo do Estado 
para que a aplicação do 
convênio seja regulariza
da. Isso não serve apenas 
para o governo estadual, 
mas para os municipais 

que estão apenas preocupa
dos em investir em publi
cidade e esquecem de pagar 
as parcelas do convênio. 

Em aparte, o deputado 
Dionei Walter da Silva (PT) 
apoiou o pronunciamento do 
colega e salientou que o con
tato com as secretarias de Es
tado está muito difícil. "Se 
nós, deputados, estamos com 
dificuldades de chegar até os 
secretários para levar os prob~ 
lemas da sociedade, imagine 
o tratamento dado ao ci
dadão", lembrou Dionei. (TM) 

Superlotação 
preocup~ Dionei 

A super
lotação da ca
deia da Dele
gacia de Polícia 
de Barra Ve
lha, litoral nor
te catarinense, 
preocupa o de
putado petista 
Dionei Walter 
da Silva, que 
levou o assun
to na tarde do 
dia 4 para dis
cussão em Ple
nário. Dionei 
visitou o local 
no último dia 
29 de abril e disse que ficou impressionado com as 
péssimas condições nas quais os presos vivem. 

O parlamentar levou o assunto à Comissão 
de Direitos e Garantias Fundamentais e Amparo à 
Farrúlia e à Mulher, para que se oficialize denúncia 
a ser encaminhada ao secretário da Segurança Pú
blica, Ronaldo Benedet. '~cadeia abriga 26 presos 
em um espaço em que só caberiam quatro. Mais da 
metade deles dorme no pátio e quando chove os 
colchões ficam encharcados. Vários presos acaba
ram adoecendo de pneumonia", informou. São ape
nas seis funcionários para 2 7 presos e há também 
seis detentos que já foram julgados e condenados 
e permanecem na DP. (TK) 

Decisão do· TeU é comemorada 
A decisão do TCU (Tri

bunal de Contas da União) 
em acabar com a novela que 
envolvia a concessão da BR-
470, que começou em 1996, 
extinguindo o contrato com 
aEcovale, foi comemorado na 
manhã do dia 5 em manifes
tação do deputado Paulo Ec
cel (PT), durante a sessão or
dinária. O TCU declarou nulo 
o contrato de concessão da . 
rodovia federal e o Ministé
rio dos Transportes tem ago
ra a liberdade de fazer nova 
lici:tç..çãe da ptincipal via ro
doviária do Vale do ltajaí. 

Eccel enfatizou que a 
questão villha se arrastando no 
TCU e a Assembléia Legislati
va realizou, inclusive, audiên
cia pública para debater o as
sunto, através da Comissão de 
Transportes e Desenvolvimen
to Urbano, presidida pelo de
putado Rogério Mendonça - Pe
ninha (PMDB). "Essa foi uma 
importante decisão, não só para 
os moradores e quem circula 
pelo Vale do Itajaí, como tam
bém para Santa Catarina. Isso 
vai possibilitar a já discutida 
transferência para o governo ca-
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tarinense, propost'8 defendida 
pela comunidade e pelas associ
ações comerciais para que se con
siga parcerias e concretize até a 
sua duplicação", comentou o par
lamentar. 

Em aparte, Peninha lem
brou que a decisão do TCU foi 
importante economicamente para 
a o Alto Vale do Itajaí, região que 
representa na Alesc e diz que, 
agora, o governo deve apressar 
para dar outros passos e quem 
sabe receber a transferência para 
o Estado. (CA) 

'-- ---

PPe PT 
falam de ACTs 

O Ifder do PP. deputado Joare-s 
Ponticelli, entende que o atraso no pa
gamento os ACTs ( dmitidos em 
Caráter Temporário) e de e à inutili
dade de tantas secrefatias regionais. 
"Elas são inúteis do ponto de vista 
adm.:ini trativo. porém úteis do ponto 
de ista eleitoral", avaliou na sessão 
plenária do dia 5. 

Ponticelli disse não admitir a jus
tificativa do sec:retário-adjunto da Edu
cação. Diomário Queiroz', "que 06 atra
sos são normais". Rlnderou que quan
do havia ílpena5 uma secretaria osatra
sos não aconteciam desta maneira. mas 
agora tem 30. 

s.. -Colega de bancada. 
() deputado Antônio Carlos Vieira -
Vieirão (PP) leu. na íntegra. artigo do 
jomalista Moacir Pereira daquele dia 
(5) em que salientava que os ACI's e 
até os efetivos do quadro geral do Es
tado estão com os salários atrasados. 

a coluna consta que os próprios se
cretários. como o da Educação .. Ja06 
Anderle, admitem falhas no sistema 
oentraIizadoradotsdo pelosetDrde re
cursos humanos. mas diz que o pr0-
blema agora é coma secretaria da Fa
zenda. numa demonstração de que 
ninguém está se entendendo. Daqui a 
pouco o governador manda projeto 
para esta Casa Griando a Secretaria 
Centralizadora para cobriras erros da 
descentraJização". ironizou. 

o atraso dos salários dos ACI's 
também penneou o discurso do de
putado Dionei Walter da Silva (PT), 
ao defender o governo Lula criticado 
peloex-presi~FernandoHenrique 
CardO$O (PSDB) em declaraçõeS à im
prensa. Dionei vinculou o atraso nos 
salários ao comando do PSDB. sigla 
que a que pertence o secretário da~
ta, Jac6Andede. (CAlMOR/I'K) 

Rádio de Xaxim 
comemora 45 anos 

Ao destacar o excelente trabalho que 
a Rádio Cultura, de Xaxim, vem prestan
do à comunidade, o deputado Gelson 
Sorgato (PMDB) registrou a realização, no 
dia 5, de sessão solene, na Câmara de Ve
readores do município, em reconhecimen
to aos serviços desenvolvidos pela emis
sora. O parlamentar aproveitou para sau
dar os radialistas Antônio Carlos Barth e 
Arquimedes Turra, que há 40 anos atuam 
na Rádio Cultura. 

Durante a homenagem, os radialis
tas receberam placas em reconhecimento 
pelos trabalhos realizados. Sorgato solici
tou, na sessão de quarta-feira (11) que a 
Assembléia Legislativa encaminhe à emis
sora o registro de reconhecimento dos ser
viços que a rádio presta a toda a popula
ção da região Oeste do Estado. (MOR) 
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Violência cresce em Joinville 
P 

l'eocupado com a seguran
ça na cidade de JOinville, o 
deputado ilson Gonçalves 
(PSDBI ocupou a tribuna na 

tarde de quarta-feira (11) e pediu pro
vidências ao governo estadual. "É la
mentável que a maior cidade do Es
tado tenha como destaque a falta de 
segurança. A cada dia que passa, a 
cidade sofre com o aumento descon
trolado da violência. São assaltos 
atrás de assaltos. Não dá mais para 
caminhar nas ruas sem correr o ris-

Gonçalves: reivindicaçifu. ao secretário 

co de ser surpreendido por ban
didos", ressaltou. 

O parlamentar disse que já 
pediu algumas vezes para que o 
secretário da Segurança Pública, 
Ronaldo Benedet, tomasse provi
dencias com relação ao problema. 
"Por isso decidi que vou pessoal
mente até o secretário pedir uma 
solução. Não é justo que a popu
lação da cidade corra esse risco." 

O líder do Pp, deputado Joa
res Ponticelli, endossou as mani

festações de Gonçalves. "Nós 
estamos alertando para a situ
ação de insegurança por toda 
Santa Catarina há algum tem
po", comentou. Para Pontice
lli, agora não há mais como ale
gar que a denúncia é desquali
ficada, pois está sendo feita 
por um deputado governista. 

Rebate - Sobre a Seguran
ça Pública, os deputados pee
medebistas Manoel Mata e João 
Henrique BIasi, ambos do 
PMDB, disseram que as críticas 
de Ponticelli não têm fundamen
to. '~nossa polícia sempre ser
viu como motivo de orgulho 
para o Estado e o governo está 
investindo para cada vez mais 
melhorar a Segurança Pública 

Situação da Barragem 
Norte é preocupante 

A deputada na Paula Uma, 
I1(PT) foi à tribuna na \arde 
do dia 11 falar obre a Barragem 
Norte. no município de Jo é 
BoitetL'X, poi está preocupada com 

situação DO local. estando pró
xima a estação das chuvas e sen
do~deoperigode~ruma 
énchente. "Faz mais de 20 anos 
que não acontecem enchentes e 
com a situação atual da b~m 
estou muito aflita." 

A Barragem Norte, em José 
Boiteux. Da Região do Alto Vale 
do Itaiai, foi in adida por 80 ÍD

dio dueserva Duque de Caxias, 
m março. pr.ometendo que irãO 

depredar o patrimônio. A ocupa
ção aconteceu C0ffiO forma de pro
testar contra os governos federal 
e e tadual. que náo çWllpriram o 
prot.ocolo de intenç.ões - fumado 
pela primeira ez :m 1989 - que 
previa, além do pagamento a titu
lo de indenização pela conslrU
ção da obra. outras benfeitorias. 
A barragem integra o sj tema de 
prevenção às cheia no Médio 
Vale do ltajai. 

A parlamentar informou que 
não é a primeifa vez que os íncli-

invadem a barra em cobrando 
o cum,primento do pl'Otocolo. A 
comullidade indigena. como 
benfeitorias. quer que sejam 
coostruidas a demais casas. além 
da escola. campo de futebol. uma 
ponte sobre o rio Dollmann e a 
montante da barragem. possibili
tando a ligação com a reserva 
quando o lago de acumulação es
tiver cheio, impedindo o tráfego 
Da atual estrada. 

Segundo a petista. a bana
gemo que foi ina~da em 1992~ 
tem capacidade para 358 milhões 
de metros cúbicos de água e é 
coD..c;ide.rada uma ifuportanle obra 
para conter as cheias que atingem 
\Tárias cidades do Vale do ltajaí. 
"Realizamo um reuniãli) ontem 
(10) para negociar com a comunj
dade indígena, para que os técni
cos possam fazer a manutenção 
dos e uipamentos. Na próxima 
reuniã<;l com o Ministério da 
Integração acionai, no dia 1S. a 
comunidade indígena e a comis
são eleita para cuidar do unto 
discutirão uma maneira de colo
car a barragem em funcionamen
t0" concluiu. tGMP) 

L 
Mota defendeu policÜlis 

catarinense. Temos que resgatar a ver
dade, pois são pessoas que prestam 
trabalhos com confiança e responsa
bilidade", disse Mota. 

O líder do governo, João Henri
que Elasi, afirmou que afiança e tes
temunha a grandeza e competência da 
Polícia de Santa Catarina. "Na sua es
magadora maioria, são pessoas sérias 
e competentes. É uma acusação gra
ve, injusta e generalista", finalizou. 
(TM/MOR/GMP) 

Odete 
defende 

parlamentares 
Questionada ontem pela im

prensa sobre os trabalhos realizados 
pelos deputados, a deputada Odete 
de Jesus (PL) ocupou a tribuna na 
tarde do dia 4 para defender a atua
ção dos parlamentares. Segundo ela, 
"um membro da imprensa o abordou 
para perguntar o que os deputados 
fazem, pois do seu ponto de vista os 
parlamentares não mostram traba
lhos.". Odete respondeu ao jornalis
ta que "estamos trabalhando quase 24 
horas por dia para atender às neces
sidades da sociedade, nosso traba
lho vai além da Assembléia, pois 
quando não estamos em Plenário, 
estamos em nossos gabinetes bus
cando soluções para os problemas, 
afinal, somos servidores públicos e 
trabalhamos para que a sociedade 
possa ter o melhor", explicou. 

Odete aproveitou para reafirmar 
seu voto favorável ao fundo social e 
ressaltou que o governo do Estado 
está realizando um trabalho para que 
as crianças catarinenses freqüentem 
a escola. "Isso é um exemplo trans
parente de trabalho realizado por ser
vidores como nós, parlamentares", 
enfatizou. (TM) 

t i 

Parque está 
ameaçado 

O deputado Francisco de Assis (PT) ma
nifestou preocupação em seu discurso na ses
são plenária do dia 10, terça-feira, com a efetiva 
criação do Parque Estadual do Acaraí, na re
gião da praia do Ervino, em São Francisco do 
Sul. O parque foi proposto pela Fatma (Funda
ção do Meio Ambiente), mas o deputado teme 
que nã0 se concretize por causa da pressão de 
empresários que pleiteiam a construção de um 
grande empreendimento imobiliário nO local. 

Assis e a deputada Ana Paula Lima 'CPT) 
participaram de audiência pública.~da na
quela cidade no dia 5, para discutir a implan
tação do parque com vereadores e moradores. 

Cerca de 500 famílias residem na Praia 
do Ervino, segundo Assis. Mas, de acordo 
com um estudo da Fatma, a região é impró
pria para a construção de imóveis. "O 
ecossistema ali é muito rico, há restinga e Mata 
Atlântica no local", exemplificou o deputa
do. Uma ação do Ministério Público já impe
de a construção de novas casas na região e a 
criação do Parque, na avaliação do parlamen
tar, vai impedir novas construções. Mas, an
tes, salientou Assis, os loteamentos clandes
tinos devem ser regularizados. ':As pessoas 
compram esses imóveis e depois ficam sa
bendo que não podem regularizar seus terre
nos e a prefeitura vem se omitindo com rela
ção a esse problema", declarou. (MAP) 

Assis: Parque vai acabar com ocupação irregular 

Jogos 
o lider do PSD'B , deputado Jorginbo 

Mello, fOi à tribuna na essão do dia 10 para 
falar obre os 49° NGS Oo8Os Universitários> 
Catarioens~sJ que aepntecem no Campus da 
Unoesc, na cidade de Joaçaba, entre os ias 
12 e 15 de maio. 

De acordo com o parlamentar, 1.500 atletas 
de todas as universidades catarinenses com mo
dalidades como atletismo, futebol, tênis de mesa, 
natação, entre outros, participam do evento. 

Os atletas classificados nos jogos univer
sitários irão disputar uma olimpíada em Reci
fe (PE), no mês de julho. E os classificados em 
Recife irão disputar uma olimpíada universi
tária na Turquia. uÉ um evento que devemos 
prestigiar, pois há seis anos ele não acontece e 
vai ser uma alegria para o desporto de Santa 
Catarina", afirmou. (GMP) 
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Carta provoca polêmica 
O 

líder da bancada 
do Partido Pro
gressista, deputa
do Joares Pontice

lli, criticou, na tarde de terça
feira (3), o governador Luiz 
Henrique da Silveira, que, se
gundo ele, chamou seus cole
gas de bancada e os deputados 
petistas de "velhacos", duran
te uma entrevista no último 
dia 30 de abril e, referindo-se 
às Adins (Ações Diretas de In
constitucionalidade) impetra
das pelas duas legendas sobre 

Ponticelli respondeu ao governador 

a lei que criou o Fundo Social 
e a documentos remetidos 
pelo PP a prefeitos e presiden
tes de Câmaras de Vereadores. 

'1\ bancada do PP entrou 
com uma Adin (Ação Direta de 
Inconstitucionalidade), à qual o 
Tribunal de Justiça deu parecer 
favorável, já que o Fundo Social 
retiraria 5,5% do ICMS munici
pal. Cumprimos com o nosso 
papel de oposição responsável. 
Encaminhamos documento a 
cada prefeito e presidente de 
Câmara Municipal, informando 

quanto cada um deles iria per
der, caso o Tribunal de Jus
tiça não tivesse deferido a 
Adin", completou, acusan
do o governador de ter cha
mado não apenas as banca
das do PP e do PT de ve
lhacas, mas "todos os de
sembargadores, juízes e todo 
o Tribunal de Justiça". 

O líder do governo, 
deputado João Henrique 
BIasi (PMDB), afirmou que, 
apesar da liminar, a lei foi 
preservada em sua essência. 
'1\lguns parlamentares en
viaram uma carta aos pre
feitos mostrando a sua vi
são sobre o projeto, meias 

vernador tecer comentários sobre 
afirmações carregadas de carga 
ofensiva", argumentou. 

Carta - Para o deputado 
Francisco Küster (PSDB), a carta 
foi muito dura, o que ensejou a 
reação do governador. O petista 
Afrânio Boppré assinalou que as 
críticas feitas pelo governador de
veriam deter-se nas cartas, reme
tidas pelo Pp, e não nas Adins. 
'1\ carta traz uma mensagem dis
torcida para tentar enganar a po
pulação", concluiu o líder do 
PMDB, deputado Manoel Mata. 
(DAB/MOR!TK) 

verdades que fizeram o go- Biasi: carta era ofensiva 

Vieirão aponta 
equívocos no Fundo Social 

O deputado Antônio 
Carlos Vieira - Vi
eirão (PP) criticou 

novamente o Fundo Soci
al. na se.ssão plenária da 
arde do dia 4. Segundo 

ele. o governador enganou-
e ao dizer que sua bauGa

da real iza uma oposição 
üveLhaca", já que a lei do 
Fundo Social está equivo
cada. Um desses equívocos 
é a compen ação prevista 
no inciso 1°. que depende
fá da autorização prévia da 
Secretaria Estadual da Fa
zenda. formulada em re
querimento próprio, pre
visto no regulamento do 
Fundo oeia1. "Porém, Q 

ExeCutivo baixou a Porta
ria DO 85, de 31 de mar o. 
sem o envio do requeri
mento do ecrelário. O go
vernador começa a praticar 
uma ação velhaca no Fun
do Social". afirmou. 

O parlamentar expli
cou que o inciso 1 do Ar
tigo 14 na lei estabelece que 

a distribuição financei
-.:a dos recurso erá Te
alizada mensalmente e. 
de forma automática. 
Será observ~do fator a 
ser determinado em ato 
do Poder Executivo, que 
considere de maneira 
in ersamente propor j

onal o Índice do Valor 
Adicionado. apurado 
para fins de transferên
cias de produto da ar
recadação do Imposto 
sobre o ICMS e a pro
porcionalidade à popu
lação do município. 

Os recur o finan
ceiros trausferidos aos 
omnicipios serão apli

Vieiriio analisou tecnicamente /) Fum/b 

cados em obras, ações ou pro
grama:; de desenvolvimenlo. 
ar ção de emprego ou renda 

e inclu. ão social. "Entretanto, 
a ação direta de inconsliluci
oualidade acatacfa pelo Tribu
nal de Justiça afit'ma que o 
Fundo. ao cumprir o eu pro
pósito. estará compensando o 
município atingido peja per-

da, porque são al ejadas não 
apenas as finança ~ ma fun
damentalmente a aulonomja 
municip~.I. O Estado estará 
com o próprio dinheiro do 
município lhe ditando as 
prioridade e o inLere ses". 
explicou ieil'ão. "Nem a 
decisão judicial é cumpri
da" . completou. ITKJ 

Banco placentário 
A deputada Simone Schramm (PMDB) apresentou na tar

de de quarta-feira (11) proposições que autorizam doações de 
cordões umbilicais no Estado de Santa Catarina e a criação do 
Banco Estadual de Material Placentário e Cordões Umbilicais 
para fins de transplante, pesquisa e clonagem terapêutica. 
Atualmente, o sangue desse cordão, denominado como células 
da esperança, pode trazer a cura de inúmeras doenças, tais como 
lesões medulares, distrofia muscular, lupus, diabetes, infarto, 
esclerose e doenças nos olhos'. "O destino deste material, 
atualmente, no Estado, é a lata de lixo; justamente por não ter 
um banco de coleta e também por falta de campanhas de 
conscientização que estão contempladas nestes projetos", co
mentou a deputada. 

A ciência deu um passo importante para a saúde da hu
manidade, com as pesquisas de células-tronco. De acordo com 
a deputada, não podemos, como legisladores. ficar para trás 
diante de sua evolução. '~o meu ver. não há evolução da ciên
cia sem a evolução da consciência", ressaltou. 

Em Santa Catarina, nascem, por mês, uma média de 1.581 
crianças. Na Maternidade Carmela Dutra, em Florianópolis, 322 
crianças, no Hospital Regional de São José, são 274, no Hospi
tal Regional de Chapecó, 180, na Maternidade Tereza Ramos. 
de Lages, 205, e na Darcy Vargas, de Joinville, são realizados 
600 partos por mês. 

As resistências à utilização de células-tronco para fins 
terapêuticos já foram vencidas nacionalmente com a aprovação 
no Congresso Nacional da Lei nO 11.105, de março. (FCN) 

Sinalização 
Os deputados aprovaram em Plenário requerimento, de 

autoria de Antônio Aguiar (PFL), solicitando a instalação de 
placas de sinalização e trevo rotatório na BR-280, quilômetro 
164, localizado em frente ao Centro de Educação Infantil Muni
cipal Ana Ranck, no município de São Bento do Sul. 

Proposição do parlamentar foi encaminhada ao ministro 
dos Transportes, Alfredo Pereira do Nascimento, e ao coorde; 
nadar do 16" DNIT (Departamento Nacional de Infra-estrutura 
de Transportes), João José dos Santos. De acordo com Aguiar, 
"há falta de estrutura e segurança aos usuários, principalmente 
crianças e jovens que por ali trafegam, ocorrendo vários aciden
tes , muitos deles com mortes. (Liderança do PFL) 

Cartão de crédito 
Em audiência na Secretaria da Fazenda, na quinta-feira 

(5), com o secretário adjunto Lindolfo Weber e técnicos da 
Fazenda, o presidente da CDL (Câmara de Dirigentes Lojistas) 
de Jaraguá do Sul, Waldemar Schroeder, e o diretor executivo 
da FCDL (Federação das Câmaras de Dirigentes Lojistas), João 
Alfredo de Campos Filho, o deputado Dionei Walter da Silva 
(PT) propôs a criação de uma lei estadual para obrigar as ope
radoras de cartão de crédito a fornecerem equipamentos que 
transmitam ao fisco as informações sobre as operações. 

O grupo discutiu exigência da Secretaria, em cumpri
mento a uma lei federal aprovada ainda em 1997, que prevê a 
integração do comprovante de pagamento com cartão de cré
dito e débito automático em conta corrente ao equipamento 
emissor de cupom fiscal. A adequação dos lojistas exige in
vestimentos de até R$ 10 mil na aquisição do equipamento 
para transmitir as informações ao fisco - atualmente o sistema 
mais utilizado é o Pin-Pad. 

Para aliviar os comerciantes desse ônus, o deputado pro
pôs a criação de uma lei estadual que obrigue as administra
doras de cartão de crédito a disponibilizar equipamentos já 
certificados e homologados, uma vez que os equipamentos 
que elas fornecem atualmente são ilegais, pois não fazem a 
integração dos nados com o fisco. 

Tanto os técnicos da Fazenda quanto os dirigentes lojis
tas elogiaram a proposta, que deve ser viabilizada rapidamen
te com uma espécie de força-tarefa. A equipe da Fazenda vai 
auxiliar o deputado na redação de um projeto de lei que con
temple essa solução. envolvendo a base de apoio do governo 
na Assembléia Legislativa para garantir respaldo político ao 
projeto. já que é de amplo interesse, tanto para o Estado quanto 
para os comerciantes. (LC] 

--------------------------------------------------~I 



Unidades de preservação 

Prefeituras devem pedir novas audiências 
Tatiana Kinoshita 

o s prefeitos dos municípios de Abe
lardo Luz, Ponte Serrada e região 
poderão requerer, junto ao Ministé
rio do Meio Ambiente, que novas 

audiências públicas sejam realizadas, a fim de 
debater a criação da Unidade de Conservação 

, Ecológica da Mata Preta, do Parque Nacional das 
Araucárias e da Área de Preservação Ambiental 
das Araucárias. Este foi o encaminhamento dado 
no final do encontro que ocorreu no dia 6, reu
nindo o governador Luiz Henrique da Silveira, o 
secretário nacional de Biodiversidade e Flores
tas, João Paulo Capobianco, o diretor de Áreas 
Protegidas do Ministério do Meio Ambiente, 
Maurício Mercadante, a senadora Ideli Salvatti 
(PT), o superintendente da Fatma, Sérgio Gran
do, o superintendente do lhama, Marcos Barros, 
e o representante da Fiesc, Remi Quaresma. 

Participaram os deputados Sérgio' Godi
nho (PTB), Onofre Agostini (PFL), Vanio dos 
Santos (PT), Gelson Merísio (PFL), Odete de 
Jesus (PL), Reno Caramori (PP), Antônio Ce
ron (PFL), Jorginho Melo (PSDB), Gelson Sor
gato (PMDB), além de representantes da ban
cada federal catarinense. 

Capobianco fez um resumo de todos os 
passos que o Ministério do Meio Ambiente 
seguiu, desde a posse da ministra Marina Sil-

c. va, que, em conjunto com uma força-tarefa, 
realizou um mapeamento das áreas nas quais 
irão triplicar a proteção das florestas com arau
cárias no país. 

Audiências públicas foram realizadas para 
que a população, empresários e lideranças po
líticas pudessem compreender como se dará a 
criação das áreas de preservação. Segundo ele, 
a criação de novas reservas para proteger as 
araucárias é emergencial e também uma obriga
ção constitucional do Ministério, dos gover
nos estaduais e municipais. "Com a proposta, 
chegaremos a 0,97% da área original protegi
da, o que ainda é muito pouco. O ideal seria 
pelo menos 10%, mas já não existem remanes
centes nessa quantidade", disse. 

Segundo Capobianco, após as audi
ências públicas realizadas em municípios 
do Paraná e Santa Catarina o governo fede
ral achou que o projeto estava "redondo" e 
se disse espanfando com ()s novos questi
onamentos. '1\chávamós· que estava claro 
que, sempre que possível, residências, in
dústrias, etia~ e plantações, inclusive 
de espécies exóticas, serão deixadas fora 
dos limites das unidades de conservação 
de proteção integral. Com exceção da área 
de proteção ambiental, terras privadas no 
interior das demais áreas protegidas pode
rão ser desapropriadas", afirmou. 

O governador Luiz Henrique comen
tou que muitas dúvidas ainda pairam e 
considerou importante a realização do en
contro antes que seja tomada qualquer de
cisão. "Todos nós somos a favor da con-
servação das araucárias e Santa Catarina é 
o Estado que mais preserva a Mata Atlân
tica. Por isso, acredito que os atuais pro
prietários, além de preservar, reflorestam 
suas propriedades", avaliou. 

Vanio: preservar é essencial 

Melo quer revisão 

Ceron teme pela economia 

~ o deputado Gelson Merisio 

esllados 
O governa

dor Luiz Henri
que da Silveira 
sugeriu a cria
ção de um siste
ma de incenti
vos fiscais, co
mo já ocorreu 
no passado, con
tando com a co
laboração do lba
ma para incenti
var o floresta
mento e o reflo
restamento. '1\.s
sim como o pre
sidente Lula, 
Santa Catarina 
quer acelerar a 

geração de em - Caramori diz que BraslUa desconhece realúJade de Santa Catarina 
pregos, o que 
não vai ocorrer se for man
tida a proposta da criação 
dos parques. Acredito que 
as RPPMs seriam mais efi
cazes do que a estatização 
de áreas", argumentou o go
vernador que também pe
diu a Capobianco que o go
verno fa ça uma profunda 
pesquisa sócio-econômica 
antes de tomar qualquer 
decisão. 

Conforme o prefeito de 
Ponte Serrada, Sandro Luiz 
Fávero, na ocasião não hou
ve a participação da socie
dade civil na consulta pú
blica, que ocorreu há duas 
semanas no município. Se
gundo Fávero, a falta de es
paço físico impediu que, 
inclusive ele, participasse 
da reunião. "Por isso que
remos mais tempo e que 
uma nova consulta seja fei
ta. Já existem indústrias· 
anundando que não irão 
mais investir na nossa re
gião", disse. 

Para Henry Quares
ma, é primordial que se 
ganhe mais tempo para a 
discussão, já que a área afe
tada é responsável por 
19% dos empregos basea
dos na atividade madeirei
ra e 24% na indústria de • 
celulose. "Só essa indústria 
fatura R$ 700 milhões por 
ano e há investimentos na 
região para os próximos 
três anos. Precisamos de 
mais diálogo", afirmou. 

A senadora ldeli Sal
vatti comentou que é neces
sário preservar e que as ati
vidades produtivas que 
ocorrem nas áreas de pro
teção ambiental não sofre
rão qualquer interferência, 
desde que estejam sendo 
realizadas de acordo com a 
legislação. 

O deputado Reno Ca
ramori (PP), que é·presi
dente da Comissão de Agri
cultura e Política Rural, 
participou de inúmeras 

reuniões com o Ministério do 
Meio Ambiente e defende en
faticamente uma outra saída 
que não seja a criação de áre
as de conservação. "O que se 
conserva é pepino. Na minha 
opinião, temos que perpetuar 
a espécie e isso se faz com no
vo~ plantios", argumentou. 

Moção 
Moção de autoria 

do deputado Reno Cara
mori (PP) já foi encami
nhada ao presidente 
Lula. ao ministro da 
Casa Civil. José Dirceu 
e à ministra dQ Meio 
Ambjente. Marina Silva, 
solicitando a suspensão 
do processo de criação 
de unidades de conser
vação até a conclusão e 
publicação do.inventário 
Oorístioo-florestal, e tam
bém ~sejam realizad~ 
audiências envolvendo 
os govemós federal. es
tadual e municipal. 

(sso oconeria atra
vés dos órgãos compe
tentes. oxwmizações am
bientalistas, casas legis
lativas e sociedade ci-vil.. 
"Por intennécJjQ dessa 
moçãa. queremosampli
ar o diálogo e assim de
sen olver mn8 polítioa 
que amplie a reserva de 
araucárias, mas garantin
do à região que não ha-
'erá perdas de in esti

mentos'·. argumentou 
Caramó.tL 


